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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 

  

 
Contratação de Empresas para Prestação de Serviço de Fornecimento de Refeições e Coffee Break 

Destinado a Todas as Secretarias do Município de Piaçabuçu. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

EDITAL 

Pregão Eletrônico nº 020/2022 – Proc. Adm. nº 1792/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Tipo: Menor Preço Por lote 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Piaçabuçu, Estado de 

Alagoas, por meio do Setor de Licitação, sediado na Praça São Francisco de Borja, nº 63, Centro, 

Piaçabuçu/AL, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério 

de julgamento menor preço por lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 

nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, subsidiariamente ao Decreto Federal 7.892/2013, que trata 

sobre o sistema de registro de preços, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 

2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

 

1. LOCAL, DATA E HORA: 
1.1. A sessão pública será realizada no site https://bnc.org.br/, no dia 08 de julho de 2022, com início 

às 09h00min, horário de Brasília – DF. 

1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através 

do site descrito no item 1.1, do dia 24/06/2022 às 10h00min até às 09h00min (horário de Brasília) do 

dia 08 de julho de 2022. 

1.2.1. Após encerrado o recebimento das propostas de preços descritas no subitem 1.2., o Pregoeiro 

analisará a sua conformidade e dará início a etapa de lances as 09h15min. 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

2. DO OBJETO E TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES E 

COFFEE BREAK DESTINADO A TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

PIAÇABUÇU, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

2.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

2.3. Para este certame em nos Lotes I, II , III e IV não será aplicado o disposto no art. 47, e, inciso I 

do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, por representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado, conforme disposto no inciso III, do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto 

 

3. DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

 3.1. As despesas decorrentes das Aquisições serão cobertas pela Lei Orçamentária do Município 

de Piaçabuçu/AL, consignadas nas seguintes rubricas: • ESTRUTURA PROGRAMÁTICA 

– 05.0505.04.122.0001.2008 



 

 
 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 12.1212.15.122.0001.2057 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E OBRAS. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 07.0707.12.361.0001.2012 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 07.0708.12.361.0004.2026 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL 30%. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 07.0707.12.361.0004.2023 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DO SALÁRIO 

EDUCAÇÃO – QSE. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 09.0910.10.122.0010.2044 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 09.0909.10.122.0001.2033 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 09.0910.10.301.0010.2041 

DESCRIÇÃO – BLOCO DE MANUT. DAS AÇÕES DOS SERV. PUB. SAÚDE (ATENÇÃO 

PRIMÁRIA). 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 13.1314.08.122.0008.2070 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 13.1313.08.122.0001.2064 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E HABITAÇÃO. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 15.1515.27.122.0001.2080 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL. DE ESPORTE, 

LAZER E EVENTOS. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 16.1616.23.122.0001.2084 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE TURISMO, MEIO 

AMBIENTE E REC. HÍDRICOS. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 17.1717.20.122.0001.2086 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 18.1818.04.122.0001.2088 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE COMPRAS, 

CONVÊNIOS E LICITAÇÕES. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 20.2020.13.392.0001.2081 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE CULTURA E 

JUVENTUDE. 

 ESTRUTURA PROGRAMÁTICA – 21.2121.04.122.0001.2094 

DESCRIÇÃO – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE URBANISMO E SERV. 

PÚBLICOS. 

 

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36.23 – FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO – P. 

FÍSICA 



 

 
 

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39.41 – FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO – P. 

JURÍDICA. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO: 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

5.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 
 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 5.4.1.1. Nos itens 

exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalítcias; esta declaração deve estar anexada; 

5.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; esta declaração deve estar anexada; 

5.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; esta declaração deve estar anexada; 

5.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. esta declaração deve estar anexada; 

5.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

5.4.8. Que os bens são fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

da LC nº 123, de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 



 

 
 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, e, 

obrigatoriamente, inserir o documento digitalizado assinado por seu representante legal, contendo o 

seguinte: 

7.1.1. Da Proposta no sistema eletrônico: 

7.1.1.1. Valor unitário/total do lote (conforme critério de julgamento previsto no caput); 

7.1.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.1.2. Da proposta física anexada ao sistema: 

7.1.2.1. Valor unitário e total do lote; 

7.1.2.2. Marca (sempre que possível); 

7.1.2.3. Fabricante; 

7.1.2.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.1.2.5. Prazo de validade de 60 (sessenta) dias; 

7.1.2.6. Declaração de que cumpre e aceita os termos do edital quanto a condições de pagamento, 

prazo de entrega, entre outros; 

7.1.2.7. Indicação do responsável pela assinatura do contrato, telefones e e-mails para contato. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a fornecedora. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES: 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 



 

 
 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do Lote. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 

(um centavo). 

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 02 (dois) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 

Solicitante; 

8.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 



 

 
 

8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

8.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência local conforme item 2.7. 

deste edital, será aplicado a quem fizer jus às margens de preferência. 

8.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

8.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

8.29.1. no país; 

8.29.2. por empresas brasileiras; 

8.29.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.29.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

8.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas.) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 



 

 
 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

8.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado pela 

Administração, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º, no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019. 

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação. 

9.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

9.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.6.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 



 

 
 

9.6.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência. 

9.6.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento. 

9.6.3.7. Após a divulgação do resultado da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento. 

9.6.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

9.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de maior desconto, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO: 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF; 

10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

10.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

 
 

10.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

10.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 

de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) hora, sob pena de inabilitação. 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.8. Habilitação jurídica: 
10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 
 

10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

10.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

10.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 

n. 971, de 2009 (arts.17 a 19 e 165). 

10.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

10.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

10.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
10.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

10.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.11. Qualificação Econômico-Financeira. 
10.11.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a 

menos de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da sua apresentação. 

10.11.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 



 

 
 

10.11.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.11.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 

do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

10.11.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.11.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

10.11.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.11.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

10.11.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

10.12. Qualificação Técnica: 
10.12.1. Apresentação de pelo menos 01 um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado em nome da licitante, comprovando a prestação dos serviços equivalentes/semelhantes, 

compatíveis com o objeto deste certame. 

10.12.2. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de qualificação 

técnica apurada (caso necessário) pela CPL (Pregoeiro e Equipe de Apoio), mediante simples 

conferência, implicará a inabilitação da respectiva licitante. 

10.12.3 Alvará expedido pela vigilância sanitária sede da licitante; 

10.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 



 

 
 

10.14.2. O licitante enquadrado como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, (alterada pela Lei Complementar 147/2014), deverá apresentar certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de validade previsto na própria 

certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da 

sua apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

10.14.3. As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar 

de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 90 (noventa) 

dias, a 

partir da data de sua expedição, excetuando-se os atestados de capacidade técnica. 

10.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

10.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

10.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

10.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 



 

 
 

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

11.1.3. conter a indicação de endereço eletrônico válido, telefone, por onde serão 

encaminhadas as ordens de fornecimentos e notificações. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DOS RECURSOS: 
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em três dias, que 

começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 



 

 
 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento, com comunicação do 

código de rastreio ao Órgão Gerenciador no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após o encerramento 

do prazo para envio. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os Lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 

requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;  

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 



 

 
 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 

78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência. 

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, 

da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL: 
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 



 

 
 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

21. DO PAGAMENTO: 
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
22.1. As sanções administrativas estão estabelecidas no Termo de Referência. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licipmp@gmail.com, ou 

por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça São Francisco de Borja, nº63, Centro, 

Piaçabuçu/AL, no horário das 08h às 13h. 

23.2.1. Quando a impugnação ou pedido de esclarecimento for enviada por e-mail após as 13:00h, 

considerar-se- o dia seguinte como a data do envio. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo Expediente e lúdicos ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

mailto:licipmp@gmail.com


 

 
 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de Expediente e ludicos na 

Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.licitacoes-

e.com.br, bem como http://transparencia.piacabucu.al.gov.br/licitacoes/, e também poderão ser lidos 

e/ou obtidos no endereço Praça São Francisco e Borja, nº 63, Centro, Piaçabuçu/AL, nos dias úteis, 

no horário das 08:00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação; 

c) Anexo III – Modelo de Declaração em Relação ao Trabalho de Menores; 

d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

e) Anexo V – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte; 

f) Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

g) Anexo VII – Minuta do Contrato 

g) Anexo VIII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

 

Piaçabuçu/AL, 23 de junho de 2022. 

 

 

Bruno Alexsandro André do Nascimento 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA 

LEI 8.666/93 

DECRETO Nº 10.024/2019 

SUBSIDIARIAMENTE 

DECRETO Nº 7892/2013 

1. DO OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os itens, especificações técnicas e 

quantitativos, conforme condições estabelecidas no Edital e seus anexos, a fim de permitir o 

Registro de Preços para contratação de empresas de fornecimento de refeições e coffee break.. 

1.1. Fazem parte do presente processo como DEMANDANTE as seguintes secretarias: Secretaria 

Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Assistência Social. 

1.2. As demandas das: Gabinete, Procuradoria Geral, Secretaria Municipal de Administração, 

Gestão e Recursos Humanos, Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, Secretaria Municipal de Pesca, aquicultura e Desenvolvimento econômivo, 

Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal de Gestão Ambiental, Secretaria Municipal 

de Agricultura, pecuária e abastecimento, Secretaria Municipal de Finanças e Secretaria Municipal 

de Turismo, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Secretaria Municipal de Urbanismo e serviços 

públicos estarão inclusas na demanda da Secretaria Municipal de Compras, Convenios e Licitações. 

 

2. DO ANEXO DO OBJETO POR ÓRGÃO PARTICIPANTES 

2.1. Relação dos lotes consolidado 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. SEC. COMPRAS SEC. SAUDE  
SEC. 

EDUCAÇÃO 

SEC. 

ASSISTENCIA  

TOTAL 

GERAL 

1  

CAFÉ DA MANHÃ: suco de 

frutas da estação 300 ML, pão 

francês 50 G, presunto e queijo 

1 fatia de cada, manteiga 10G, 

ovo 1 unidade, bolo 100G 

diversos sabores, café e leite 

100ML. 

Unidade 5000 3500 3500 3000 15.000 

2  

ALMOÇO: Feijão, arroz, 

macarrão, salada contendo: 

alface, tomate, cebola, 

cenoura, pepino; purê 300G, 

carne tipo: frango (coxa ou 

sobrecoxa) de 300G ou bovino 

(contrafilé ou alcatra) de 

300G, suco de fruta da estação 

300ML ou refrigerante de boa 

qualidade 350ML. 

Unidade 5000 3000 3000 3000 14.000 

3  

ALMOÇO NO 

ESTABELECIMENTO: 

Feijão, arroz, macarrão, salada 

contendo: alface, tomate, 

cebola, cenoura, pepino; purê 

300G, carne tipo: frango (coxa 

ou sobrecoxa) de 300G, ou 

bovino (contrafilé ou alcatra) 

de 300G, suco de fruta da 

estação 300ML ou refrigerante 

de boa qualidade 350ML. 

Unidade 4500 3000 3000 3000 13.500 

4  
COFFEE BREAK 1 : 

Fornecimento de Salgados 
Serviço 25 25 25 25 100 



 

 
 

(coxinha de frango 80G; pastel 

frito recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; 

risole recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; 

pão de queijo 50G; Torta doce 

e salgada; bolo em sabores 

diversos, escolha da 

administração; suco de fruta da 

estação 300ML ou refrigerante 

de boa qualidade 350ML. Para 

atender 25 Pessoas. 

5  

COFFEE BREAK 2 : 

Fornecimento de Salgados 

(coxinha de frango 80G; pastel 

frito recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; 

risole recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; 

pão de queijo 50G; Torta doce 

e salgada; bolo em sabores 

diversos, escolha da 

administração; suco de fruta da 

estação 300ML ou refrigerante 

de boa qualidade 350ML. Para 

atender 50 Pessoas. 

Serviço 25 25 25 25 100 

6  

COFFEE BREAK 3 : 

Fornecimento de Salgados 

(coxinha de frango 80G; pastel 

frito recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; 

risole recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; 

pão de queijo 50G; Torta doce 

e salgada; bolo em sabores 

diversos, escolha da 

administração; suco de fruta da 

estação 300ML ou refrigerante 

de boa qualidade 350ML. Para 

atender 100 Pessoas. 

Serviço 25 25 25 25 100 

7  

COFFEE BREAK 4 : 

Fornecimento de Salgados 

(coxinha de frango 80G; pastel 

frito recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; 

risole recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; 

pão de queijo 50G; Torta doce 

e salgada; bolo em sabores 

diversos, escolha da 

administração; suco de fruta da 

estação 300ML ou refrigerante 

de boa qualidade 350ML. Para 

atender 200 Pessoas. 

Serviço 25 25 25 25 100 

8  

COFFEE BREAK 5 : 

Fornecimento de Salgados 

(coxinha de frango 80G; pastel 

frito recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; 

risole recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; 

pão de queijo 50G; Torta doce 

e salgada; bolo em sabores 

diversos, escolha da 

Serviço 25 25 25 25 100 



 

 
 

administração; suco de fruta da 

estação 300ML ou refrigerante 

de boa qualidade 350ML. Para 

atender 300 Pessoas. 

9  

COFFEE BREAK 6 : 

Fornecimento de Salgados 

(coxinha de frango 80G; pastel 

frito recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; 

risole recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; 

pão de queijo 50G; Torta doce 

e salgada; bolo em sabores 

diversos, escolha da 

administração; suco de fruta da 

estação 300ML ou refrigerante 

de boa qualidade 350ML. Para 

atender 500 Pessoas. 

Serviço 25 25 25 25 100 

10  

LANCHE 1: Sanduiches (pão 

de hambúrguer 50G, Carne 

bovina ou frango, 

industrializada, para 

hambúrguer, queijo e presunto 

1 fatia de cada, ovo 1 unidade, 

alface e tomate) suco de fruta 

da estação 300ML ou 

refrigerante de boa qualidade 

350ML. 

Unidade 4000 5000 5000 4000 18.000 

11  

LANCHE 2: Sanduiches 

Natural (pão de hambúrguer 

Integral 50G, frango, cenoura, 

maionese, maça e  alface) e 

suco de fruta da estação 

300ML. 

Unidade  2000 3000 2000 3000 10.000 

12  

KIT DE SALGADOS 

CONTENDO: coxinha de 

frango 30G, empadas 30G 

(RECHEIO DE FRANGO OU 

CARNE BOVINA), Pão de 

queijo 30G, canudinho 30G 

(recheio de frango ou carne 

bovina), pastel de forno 

(recheio de frango ou queijo). 

Kit com 10 unidades em 

embalagem adequada. 

Kits 7000 1000 1000 1000 10.000 

13  

KIT DE DOCES 

CONTENDO: Tortiletes 30G, 

brigadeiro, beijinho e surpresa 

de uva. Kit com 10 unidades, 

em embalagem adequada. 

Kits 7000 1000 1000 1000 10.000 

14  
Refrigerante de boa qualidade 

350ML. 
Unidade 10000 3000 3000 000 19.000 

15  
Refrigerante de boa qualidade 

1L. 
Unidade  6.000 3000 3000 3000 15.000 

16  
Refrigerante de boa qualidade 

2L. 
Unidade 8.000 4.000 4.000 4.000 20.000 

17  
Jarra de suco de frutas da 

estação contendo 1 litros. 
Unidade  7.000 5.000 4.000 4.000 20.000 

18  
Jarra de suco de frutas da 

estação contendo 2 litros. 
Unidade 7.000 5.000 4.000 4.000 20.000 

19  

Bolo recheado e com 

cobertura: chocolate, 

brigadeiro, frutas, prestígio, 

entre outras 

KG 1000 1000 1000 2000 5.000 



 

 
 

20  

Torta Salgada com recheio de 

camarão, bacalhau, frango, 

entre outros 

KG 1000 1000 1000 2000 5.000 

21  

Torta Doce com recheio de 

abacaxi, banana, limão, 

chocolate, entre outros 

KG 1000 1000 1000 2000 5.000 

22  

Salgados para festa fritos: 

coxinha, pastelzinho, rissole, 

quibe, bolinha de queijo, 

Canudinho, empadinha, entre 

outros. 

Cento 500 500 500 1000 2.500 

23  

Doces - beijinho, cajuzinho, 

brigadeiro, tortilete,  entre 

outros 

Cento 500 500 500 1000 2.500 

24  

Gelo em Cubo -  MATERIAL 

ÁGUA FILTRADA, 

APRESENTAÇÃO CUBOS 

SACO 10 KG 

SC 300 50 50 100 500 

25  

Gelo fabricado em água 

potável, em escama, destinado 

para resfriar e a conservar 

gêneros perecíveis, 

acondicionado em saco de 

nylon com capacidade para 50 

kg. 

SC 400 50 50 300 800 

26  

Sorvete, temperatura 

conservação 15, prazo validade 

18, aplicação sobremesa, 

ingredientes 

água/açúcar/glicose/leite 

pó/leite/gordura, composição 

proteínas/lipídios/carboidratos, 

pote 1,5 pote 1,5l 

Pote 5000 2000 3000 5000 15.000 

27  

Sorvete em copinho 

institucional de 48g nos 

sabores creme, chocolate  e 

morango, flocos entre outros 

Unidade 10000 5000 5000 10000 30.000 

28  

Churros Tradicional Gourmet 

– 16cm. Descrição: Peso mín 

90G, Alt. 16cm, grossura 

3,5cm e comp. 3,5cm. 

Unidade  15000 2000 2000 6000 25.000 

29  

Algodão-doce, em açúcar 

cristalizado de diversos 

sabores e cores. Sendo o 

fornecimento em barraca ou 

carrinho para fornecimento, 

em palito ou embalagem, 

mantendo os regulamentos de 

limpeza e higienização. 

Fornecimento mínimo de 2hrs 

em evento. 

Unidade 15000 2000 2000 6000 25.000 

30  

Pipoca de milho em panela, 

sendo doce ou salgada, 

podendo ser feita em óleo, 

margarina ou azeite. Sendo o 

fornecimento em barraca ou 

carrinho para fornecimento, 

em embalagem plástica ou 

papel, mantendo os 

regulamentos de limpeza e 

higienização. Fornecimento 

mínimo de 2hrs em evento. 

Unidade 5.000 5.000 5.000 5.000 20000 

31  
Picolé, feito à base de água ou 

leite, incluindo sabores de 
Unidade  15000 2500 2500 10000 30.000 



 

 
 

frutas da estação, pó 

saborizante ou outros, 

fornecido em sacos plástico 

recomendado e palito para 

melhor consumo. Sendo o 

fornecimento em barraca ou 

carrinho para fornecimento, 

mantendo os regulamentos de 

limpeza e higienização. 

Fornecimento mínimo de 2hrs 

em evento. 



 

 
 

2.2. prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados do (a) assinatura 

da referida Ata, não sendo prorrogável na forma do art. 12 do Decreto nº 7.892/13. 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação de empresas para fornecimento de almoço, lanches e coffee break, tem por 

objetivo proporcionar uma alimentação de boa qualidade aos mais diversos eventos realizados por 

todas as secretarias municipais participantes do presente processo licitatório, sejam para os 

profissionais e/ou pessoas que venha ou estejam a serviço do município e para o público alvo dos 

mais diversos eventos que são realizados ao longo de todo o ano, através das secretarias do município 

de Piaçabuçu/Alagoas.  

3.2. A contratação de empresa para fornecimento do objeto do presente processo licitatório tem como 

objetivo proporcionar a alimentação necessária aos profissionais e/ou pessoas que venham ou estejam 

no município a serviço e/ou participando de eventos promovidos pelas secretarias do município de 

Piaçabuçu em parceria com a administração, através do fornecimento de almoço, café da manhã, 

jantar, lanches ou coffee break, para serem consumidos sob demanda, dependendo de cada evento 

realizado e da quantidade de pessoas envolvidas, considerando as diversas ações e serviços realizados 

pelas secretarias municipais. 

3.3. A realização de eventos oficiais pelas secretarias municipais participantes do presente processo 

licitatório em conjunto com o município de Piaçabuçu/alagoas, eventos esses que demandam serviços 

de alimentação e justifica a contratação de uma empresa especializada de forma a obter melhor 

planejamento de custos, maior economicidade, melhor otimização de pessoal, padronização do 

serviço, simplificação do processo e envolvimento de recursos, agilidade e praticidade de 

atendimento. 

3.4. A contratação do serviço de coffee break e fornecimento de salgados justifica-se pela 

necessidade de haver empresa especializada para atender aos eventos de capacitação, treinamento, 

solenidades entre outros promovidos pelas Secretarias Municipais. Estes serviços especializados são 

importantes para adequação dos eventos à realidade exigida pelo público-alvo, proporcionando 

condições adequadas aos participantes, uma vez que a existência de intervalos, conhecidos como 

coffee breaks é um dos fatores de sucesso dos citados eventos, já que a capacidade de aprendizado e 

atenção dos participantes é substancialmente afetada por longas horas seguidas de exposição. Além 

disso, a pausa para o café é uma excelente forma de potencialização da memória, sendo assim 

necessário o preparo e fornecimento destes gêneros alimentícios  

3.5. O consumo previsto e a quantidade a ser adquirida foram feitos com bases nas planilhas de 

demanda apresentadas pelas respectivas secretarias. 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
4.1. A contratação de empresa para contratação de empresas de fornecimento de refeições e coffee 

break objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei nº. 10.520 de 17 de 

Julho de 2002 c/c Decreto Federal 10.024/2019 e subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações, bem como as LC nº 123/2006 e LC nº 147/2014. 

4.2. Pelo fato do objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos produtos e 

serviços enseja definições objetivas com base em especificações de serviços de mercado, recomenda-

se que seja adotada a modalidade pregão na forma eletrônica conforme preconiza o item. 

4.3. A presente licitação deverá obedecer o Decreto Federal nº 7892/2013, que trata do Registro de 

Preços no âmbito municipal, posto que, embora objetivo deste órgão a aquisição dos objetos em sua 

totalidade, o registro possibilitará não apenas a busca da melhor oferta, como ainda uma flexibilidade 

no atendimento das metas estabelecidas no PPA de acordo com as demandas reais apresentadas 

diuturnamente. 



 

 
 

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

5.1. A natureza do objeto é comum, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado, 

tendo em vista que, nos termos do inciso II, artigo 3° do Decreto n° 10.024/2019, classifico os 

objetos solicitados como bens comuns devido ao fato de a utilização de pregão para aquisição dos 

materiais componentes da presente licitação deve-se ao fato de o objeto licitatório enquadrar-se na 

definição de bem comum, uma vez que: a) é composto por produtos cuja escolha pode ser feita tão 

somente com base nos preços ofertados; b) não necessita de avaliação minuciosa para a identificação; 

c) existência da possibilidade de se estabelecer para o efeito do julgamento das propostas, mediante 

especificações utilizadas no mercado, padrões de desempenho ou qualidade peculiares ao objeto; c) o 

objeto da licitação presta-se a uma competição unicamente baseada nos preços propostos pelos 

concorrentes, não havendo a necessidade de apreciação de propostas técnicas. 

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.  

6.1. As entregas deverão ser realizadas sob demanda, em até 1 (um) dia após a solicitação por escrito 

dos itens que farão parte do coffee break ou lanche. 

6.2.  A empresa deverá, obrigatoriamente, confirmar o recebimento do pedido por correio eletrônico. 

6.3.  A Contratada poderá sugerir outros sabores e recheios não especificados, para aprovação do 

Contratante.  

6.4.  A Contratada deverá ainda, quando da entrega do pedido, descrever obrigatoriamente em Ordem 

de Serviço Própria, os tipos e as quantidades entregues devidamente especificadas.  

6.5.  Os alimentos deverão ser entregues em bandejas adequadas, observando as normas pertinentes 

da legislação sanitária, podendo ser descartáveis, contudo, sem afetar a boa apresentação destes. 

6.6.  Os lanches fornecidos devem ser de boa qualidade, observando as normas pertinentes da 

legislação sanitária, especialmente a Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, serem 

entregues devidamente embalados e ter validade mínima de 2 (dois) dias contados a partir da data de 

entrega.  

6.7. O local de entrega será indicado na ordem de serviço, em horário estipulado pela 

CONTRATANTE. 

6.8. Poderão ocorrer reuniões em locais distintos à sede, e nestes casos, a CONTRATADA será 

avisada por escrito do local e horário de entrega.  

6.9. a CONTRATADA deverá fornecer, juntamente com os lanches, copos descartáveis, 

guardanapos, bandejas, vasilhames e toalhas brancas limpas conforme solicitação da 

CONTRATANTE.  

6.10.  As bebidas deverão ser entregues na temperatura adequada ao consumo. Quando do 

fornecimento de café, a CONTRATADA deverá oferecer garrafas térmicas limpas, de boa 

apresentação e qualidade, com etiquetas sobre o conteúdo.  

6.11.  As garrafas térmicas pertencentes à CONTRATADA serão devolvidas no dia seguinte ao evento 

pela CONTRATANTE.  

6.12  Os serviços aqui especificados não excluem outros serviços complementares que se façam 

necessários ao cumprimento do solicitado.  

6.13 O número de eventos e de pessoas participantes são apenas estimativos e não obrigam as 

secretarias participantes a demandá-los, servindo apenas como referência de cálculo de despesas.  

6.14 As entregas serão solicitadas de acordo com a necessidade efetivamente verificada ao longo do 

período, configurando-se o fornecimento por demanda. 

7. PROPOSTA  

7.1 A empresa contratada deverá apresentar em sua proposta:  



 

 
 

7.1.1 Cotação de preço unitário e total, em moeda Real, incluídas todas as despesas relativas à 

encargos, tributos de qualquer natureza, despesas diretas ou indiretas, relacionadas com o 

fornecimento do presente objeto desta licitação;  

7.1.2 As propostas deverão especificar a marca cotada dos itens em que houver a indicação da marca 

de referência;  

 

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA EMPRESA CONTRATADA  

8.1 Não será permitida a terceirização dos serviços devendo o contrato ser executado pelo Licitante 

contratado, em conformidade com o princípio de direito da pessoalidade do contrato administrativo; 

8.2 Arcar com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e com os tributos 

resultantes do cumprimento do contrato;  

8.3 Agir segundo as diretrizes e princípios da Administração Pública;  

8.4 Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços prestados e danos ocorridos em face deles, nos 

termos da legislação vigente;  

8.5 Na hipótese do objeto desta licitação ser entregue em qualidade inferior à aprovada pelas 

secretarias municipais participantes e apresentada na proposta de preço, inclusive quanto a marca, a 

contratada deverá atender às suas expensas, a solicitação de substituição do objeto requerida pelo 

orgão participante no prazo máximo de 6 (seis) horas contados da notificação por escrito. 

8.6 Manter, durante a contratação, a Certidão Negativa de Débito - CND junto ao INSS, o Certificado 

de Regularidade do FGTS – CRF, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e a prova de 

regularidade com a Fazenda Federal estejam devidamente atualizados;  

8.7 A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no quantitativo dos serviços cotados, no limite de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato. 

 

9. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 Rejeitará, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o solicitado no Termo 

de Referência.  

9.2 Procederá ao pagamento dentro dos prazos estipulados, desde que a CONTRATADA cumpra 

com todas as exigências previstas neste Termo de Referência;  

9.3 Exigirá o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais, termos de sua proposta e legislação pertinente, inclusive trabalhista e 

tributária, sob pena de não ser efetuado o pagamento pelos serviços;  

9.4 Notificará, por escrito, à CONTRATADA, sobre irregularidades para que sejam adotadas as 

medidas corretivas necessárias, sob pena de serem aplicadas sanções. 

 

10.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 

CONTRATADA, sujeitando-se, dentre outras, às penalidades aplicáveis por representantes da 

diretoria e aprovada pelo Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 

13ª Região.  



 

 
 

10.2 Previamente à aplicação das multas previstas neste item ou de qualquer outra sanção poderá a 

CONTRATADA apresentar defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em 

que for notificada a respeito.  

10.3 Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade 

superior àquela que aplicou a sanção.  

10.4 Caberá ao Ordenador de Despesas, após o devido processo legal, garantido o contraditório e a 

ampla defesa, decidir pela aplicação da sanção administrativa cabível.  

 

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

11.1 A vigência contratual é de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura do mesmo, renovável 

uma vez por igual período. 

 

 

12. DO PAGAMENTO  

12.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

12.1. 2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

Gerenciador atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.3 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Fornecedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Órgão 

Gerenciador. 

12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.6 Antes de cada pagamento à Fornecedora, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

12.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Fornecedora, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 



 

 
 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da Órgão Gerenciador. 

12.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018.  

12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Órgão Gerenciador 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da Fornecedora, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.10 Persistindo a irregularidade, a Órgão Gerenciador deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Fornecedora a 

ampla defesa.  

12.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a Fornecedora não regularize sua situação junto ao SICAF.  

12.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a Fornecedora inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Órgão Gerenciador. 

12.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.12.1 A Fornecedora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar.  

12.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Fornecedora não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Órgão Gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                            365 

 

13. DO REAJUSTE  

13.1 Não cabe reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico em relação à Ata de Registro de 

Preços, uma vez que esses institutos estão relacionados à contratação. No entanto, deverão ser 

observados os ditames dos artigos 17 a 21 do Decreto n° 7892/2013 que trata das situações “Da 

revisão e do cancelamento dos preços registrados”, conforme termos do edital da licitação. 



 

 
 

13.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 

7.892/13. 

 

14. DO CANCELAMENTO DA ATA 

14.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

14.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

14.1.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

14.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

14.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

14.1.4.1 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.1.4.2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

14.1.4.3 por razão de interesse público; ou  

14.1.4.4 a pedido do fornecedor. 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

15.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

15.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

15.1.3  Apresentar documentação falsa; 

15.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

14.1.5  Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.6 Não mantiver a proposta; 

15.1.7 Cometer fraude fiscal; 

15.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.9 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

15.2  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

15.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 



 

 
 

15.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

15.3.2 Multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de 

entrega e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMP indicadas no presente Edital, sobre o 

valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 

15.3.3  Multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global contratado/registrado, 

nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal; 

15.3.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

15.4.5 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 

de até cinco anos; 

15.4.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Fornecedora ressarcir a 

Órgão Gerenciador pelos prejuízos causados; 

15.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização –PAR. 

15.7  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

15.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

15.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de1999. 

15.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

15.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 



 

 
 

 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

16.1 A cotação deverá ser realizada obedecendo o quantitativo e descrição do objeto nos termos do 

item 2.1. Pela secretria de compras, como parte integrante deste. 

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

17.1 A dotação orçamentária será disponibilizada em ato próprio pela Secretaria de Finanças, Como 

parte integrante deste. 

 

18. DO ANEXO PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTAS 

Lote 01 - Refeições 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. TOTAL  

1  

CAFÉ DA MANHÃ: suco de frutas da estação 300 ML, pão francês 50 G, 

presunto e queijo 1 fatia de cada, manteiga 10G, ovo 1 unidade, bolo 100G 

diversos sabores, café e leite 100ML. 

Unidade 15.000 

2 

ALMOÇO: Feijão, arroz, macarrão, salada contendo: alface, tomate, cebola, 

cenoura, pepino; purê 300G, carne tipo: frango (coxa ou sobrecoxa) de 300G ou 

bovino (contrafilé ou alcatra) de 300G, suco de fruta da estação 300ML ou 

refrigerante de boa qualidade 350ML. 

Unidade 14.000 

3 

ALMOÇO NO ESTABELECIMENTO: Feijão, arroz, macarrão, salada contendo: 

alface, tomate, cebola, cenoura, pepino; purê 300G, carne tipo: frango (coxa ou 

sobrecoxa) de 300G, ou bovino (contrafilé ou alcatra) de 300G, suco de fruta da 

estação 300ML ou refrigerante de boa qualidade 350ML. 

Unidade 13.500 

 

Lote 02 – Coffee Break’s 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. TOTAL 

1  

COFFEE BREAK 1 : Fornecimento de Salgados (coxinha de frango 80G; pastel 

frito recheado de queijo e presunto ou frango de 50G; risole recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; pão de queijo 50G; Torta doce e salgada; bolo em 

sabores diversos, escolha da administração; suco de fruta da estação 300ML ou 

refrigerante de boa qualidade 350ML. Para atender 25 Pessoas. 

Serviço 100 

2  

COFFEE BREAK 2 : Fornecimento de Salgados (coxinha de frango 80G; pastel 

frito recheado de queijo e presunto ou frango de 50G; risole recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; pão de queijo 50G; Torta doce e salgada; bolo em 

sabores diversos, escolha da administração; suco de fruta da estação 300ML ou 

refrigerante de boa qualidade 350ML. Para atender 50 Pessoas. 

Serviço 100 

3  

COFFEE BREAK 3 : Fornecimento de Salgados (coxinha de frango 80G; pastel 

frito recheado de queijo e presunto ou frango de 50G; risole recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; pão de queijo 50G; Torta doce e salgada; bolo em 

sabores diversos, escolha da administração; suco de fruta da estação 300ML ou 

refrigerante de boa qualidade 350ML. Para atender 100 Pessoas. 

Serviço 100 

4  

COFFEE BREAK 4 : Fornecimento de Salgados (coxinha de frango 80G; pastel 

frito recheado de queijo e presunto ou frango de 50G; risole recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; pão de queijo 50G; Torta doce e salgada; bolo em 

sabores diversos, escolha da administração; suco de fruta da estação 300ML ou 

Serviço 100 



 

 
 

refrigerante de boa qualidade 350ML. Para atender 200 Pessoas. 

5  

COFFEE BREAK 5 : Fornecimento de Salgados (coxinha de frango 80G; pastel 

frito recheado de queijo e presunto ou frango de 50G; risole recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; pão de queijo 50G; Torta doce e salgada; bolo em 

sabores diversos, escolha da administração; suco de fruta da estação 300ML ou 

refrigerante de boa qualidade 350ML. Para atender 300 Pessoas. 

Serviço 100 

6  

COFFEE BREAK 6 : Fornecimento de Salgados (coxinha de frango 80G; pastel 

frito recheado de queijo e presunto ou frango de 50G; risole recheado de queijo e 

presunto ou frango de 50G; pão de queijo 50G; Torta doce e salgada; bolo em 

sabores diversos, escolha da administração; suco de fruta da estação 300ML ou 

refrigerante de boa qualidade 350ML. Para atender 500 Pessoas. 

Serviço 100 

 

Lote 03 – Lanches e Similares 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. TOTAL 

1  

LANCHE 1: Sanduiches (pão de hambúrguer 50G, Carne bovina ou frango, 

industrializada, para hambúrguer, queijo e presunto 1 fatia de cada, ovo 1 

unidade, alface e tomate) suco de fruta da estação 300ML ou refrigerante de boa 

qualidade 350ML. 

Unidade 18.000 

2  
LANCHE 2: Sanduiches Natural (pão de hambúrguer Integral 50G, frango, 

cenoura, maionese, maça e  alface) e suco de fruta da estação 300ML. 
Unidade  10.000 

3  

KIT DE SALGADOS CONTENDO: coxinha de frango 30G, empadas 30G 

(RECHEIO DE FRANGO OU CARNE BOVINA), Pão de queijo 30G, 

canudinho 30G (recheio de frango ou carne bovina), pastel de forno (recheio de 

frango ou queijo). Kit com 10 unidades em embalagem adequada. 

Kits 10.000 

4  
KIT DE DOCES CONTENDO: Tortiletes 30G, brigadeiro, beijinho e surpresa de 

uva. Kit com 10 unidades, em embalagem adequada. 
Kits 10.000 

5  Refrigerante de boa qualidade 350ML. Unidade 19.000 

6  Refrigerante de boa qualidade 1L. Unidade  15.000 

7  Refrigerante de boa qualidade 2L. Unidade 20.000 

8 Jarra de suco de frutas da estação contendo 1 litros. Unidade  20.000 

9 Jarra de suco de frutas da estação contendo 2 litros. Unidade 20.000 

10 
Bolo recheado e com cobertura: chocolate, brigadeiro, frutas, prestígio, entre 

outras 
KG 5.000 

11 Torta Salgada com recheio de camarão, bacalhau, frango, entre outros KG 5.000 

12 Torta Doce com recheio de abacaxi, banana, limão, chocolate, entre outros KG 5.000 

13 
Salgados para festa fritos: coxinha, pastelzinho, rissole, quibe, bolinha de queijo, 

Canudinho, empadinha, entre outros. 
Cento 2.500 

14 Doces - beijinho, cajuzinho, brigadeiro, tortilete,  entre outros Cento 2.500 

15 

Sorvete, temperatura conservação 15, prazo validade 18, aplicação sobremesa, 

ingredientes água/açúcar/glicose/leite pó/leite/gordura, composição 

proteínas/lipídios/carboidratos, pote 1,5 pote 1,5l 

Pote 15.000 

16 
Sorvete em copinho institucional de 48g nos sabores creme, chocolate e 

morango, flocos entre outros 
Unidade 30.000 

17 Churros Tradicional Gourmet – 16cm. Descrição: Peso mín 90G, Alt. 16cm, Unidade  25.000 



 

 
 

grossura 3,5cm e comp. 3,5cm. 

18 

Algodão-doce, em açúcar cristalizado de diversos sabores e cores. Sendo o 

fornecimento em barraca ou carrinho para fornecimento, em palito ou 

embalagem, mantendo os regulamentos de limpeza e higienização. Fornecimento 

mínimo de 2hrs em evento. 

Unidade 25.000 

19 

Pipoca de milho em panela, sendo doce ou salgada, podendo ser feita em óleo, 

margarina ou azeite. Sendo o fornecimento em barraca ou carrinho para 

fornecimento, em embalagem plástica ou papel, mantendo os regulamentos de 

limpeza e higienização. Fornecimento mínimo de 2hrs em evento. 

Unidade 20000 

20 

Picolé, feito à base de água ou leite, incluindo sabores de frutas da estação, pó 

saborizante ou outros, fornecido em sacos plástico recomendado e palito para 

melhor consumo. Sendo o fornecimento em barraca ou carrinho para 

fornecimento, mantendo os regulamentos de limpeza e higienização. 

Fornecimento mínimo de 2hrs em evento. 

Unidade  30.000 

21 

Cachorro-quente, pão apropriado para cachorro-quente, carne moída bovina, 

salsicha, tomate, cebola, ketchup e maionese. fornecido em sacos plástico 

recomendado e palito para melhor consumo. Sendo o fornecimento em barraca 

ou carrinho para fornecimento, mantendo os regulamentos de limpeza e 

higienização. Fornecimento mínimo de 2hrs em evento. 

Unidade  50.000 

 

Lote 04 - Gelos 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. TOTAL 

1  
Gelo em Cubo -  MATERIAL ÁGUA FILTRADA, APRESENTAÇÃO 

CUBOS SACO 10 KG 
SC 500 

2  

Gelo fabricado em água potável, em escama, destinado para resfriar e a 

conservar gêneros perecíveis,  acondicionado em saco de nylon com 

capacidade para 50 kg. 

SC 800 

 
Geraldo Moacyr Pimentel Beltrão Coelho da Paz 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

Guttenberg Costa Brêda 

Secretário Municipal de Educação  

 

 

Suzane de Oliveira Araújo 
Secretário Municipal de Assistência Social 

 

 

Jeane Maria da Silva Dias  

Secretário Municipal de Compras, Convênios e Licitações 

 



 

 
 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 

 

ANEXO II - MODELO 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL 

 

 

(Nome da empresa) _______________________, CNPJ Nº_____________________, 

sediada_________________________ (endereço completo), por intermédio de seu(ua) representante 

legal o(a) Senhor(a)________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 

__________________e CPF nº ____________________, DECLARA para efeito do Pregão 

Eletrônico nº. 020/2022, realizado no Município de Piaçabuçu/AL, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, 

ciente das penalidades cabíveis. 

 

Local e data 

 

______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 

 

 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 

 

 



 

 
 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 

 

ANEXO III - MODELO 

 

 

DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES 

 

 

 

 

(Nome da Empresa) __________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 

___________________, por intermédio de seu(ua) representante legal o(a) 

Senhor(a)___________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 

__________________e CPF/MF nº ____________________, DECLARA, para efeitos do Pregão 

Eletrônico nº 020/2022 e para fins do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 e 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, regulamentada 

pelo Decreto nº 4.358/2002, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos). 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 

Local e data 

 

______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 

 

 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 

 

 



 

 
 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 

 

ANEXO IV - MODELO 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

 

(Nome da Empresa) ____________________, CNPJ/MF nº _______________sediada (endereço 

completo) __________________, por intermédio de seu(ua) representante legal o(a) 

Senhor(a)___________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 

__________________e CPF/MF nº ____________________, DECLARA sob as penas da lei, que 

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Eletrônico nº 

020/2022, realizado pelo Município de Piaçabuçu/AL, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

Local e data 

 

______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 

 

 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 



 

 
 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 

 

ANEXO V - MODELO 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ no 

__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ 

e do CPF no __________________, DECLARA, para fins de comprovação no Pregão Eletrônico no 

020/2022, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 

data, é considerada: 

 

() MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Local e data 

 

______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 

 

 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 

 

 

OBS.:1) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

 2) Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, antes da abertura da Sessão, e separadamente 

dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que 

pretenderem se beneficiar do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 

123/2006. 

 



 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 

ANEXO VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2022 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

XXXXXXXXXXXXXXX ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PIAÇABUÇU E A EMPRESA 

XXXXXXXXX 

 

Aos XX (XXXXXXXX) dias do mês de XXXXXXX do ano de 2022 (dois mil e vinte e um), o 

MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU/AL, com Sede Administrativa na Praça São Francisco de Borja, nº 

2026, Centro, cidade Piaçabuçu/AL, inscrito no CNPJ sob nº 12.247.268/0001-01, neste ato 

representado pelo Prefeito do Município, Senhor Djalma Guttemberg Siqueira Breda, brasileiro, 

alagoano, Casado, portador da cédula de identidade nº XXXXX – XXX/XX, inscrito no CPF sob nº 

XXXXX, residente e domiciliado nesta Cidade, em sequência denominada simplesmente Órgão 

Gerenciador e a pessoa jurídica XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n.º 

XXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXX, neste ato, representada pelo Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da Cédula de 

identidade RG nº XXXXXXX – SSP/XX, inscrito(a) no CPF/MF sob n.º XXXXXXXXX, residente e 

domiciliado(a) na XXXXXXXXXXXXX, e, daqui por diante, denominada simplesmente 

Fornecedora Registrada, resolvem, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, subsidiariamente ao Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, bem como pela Lei nº 

8.078 de 11 de setembro de 1990, firmar a presente Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi 

examinada pela Procuradoria Municipal, que emitiu seu parecer, conforme determina o Parágrafo 

Único do Art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes condições: 

 

1. Do objeto: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

XXXXXX visando atender as necessidades administrativas utilizadas pela gestão pública municipal e 

por setores a ela pertencentes, conforme especificações e exigências estabelecidas no Anexo I e 

Edital, conforme abaixo: 

Item Especificações do Objeto Unidade  Qtde. Preço Unitário Preço Total Marca  

XX XXXXXXXXX XX XX XX XX XX 

 

2. DA Adesão à Ata de Registro de Preços  

2.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 

2013. 

2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 



 

 
 

2.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

2.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

2.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

2.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 

órgão não participante. 

 

3. Da vigência: 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços vigerá por 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura, não podendo ser prorrogada. 

 

4. Das obrigações: 

4.1. O Órgão Gerenciador obriga-se a: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital e na proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Fornecedora Registrada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Fornecedora Registrada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Fornecedora Registrada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

f) Prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas 

Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

g) Assegurar do fiel cumprimento das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, no 

Instrumento Convocatório e seus anexos; 

h) Assegurar-se de que os preços registrados são os mais vantajosos para o Órgão Gerenciador, 

por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

i) Renegociar os valores registrados, cujos preços sejam considerados desvantajosos; 

j) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Fornecedora Registrada; 

k) Aplicar penalidades por descumprimento das obrigações assumidas. 

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Fornecedora 

Registrada com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Fornecedora Registrada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

4.3. A Fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

Fornecedora Registrada pela completa e perfeita entrega do objeto. 

4.4. A Fornecedora Registrada obriga-se a: 



 

 
 

a) A Fornecedora Registrada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: valores unitários e totais, descrição do material, quantidade dos 

respectivos itens;   

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nesta Ata de Registro de 

Preços, o objeto com avarias ou defeitos; 

e) Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

f) Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços. 

h) Arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre a entrega do objeto 

ofertado na licitação;  

i) Manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma; 

j) Entregar o objeto durante o horário de funcionamento do Órgão Gerenciador, salvo por motivo 

justificável, fruto de caso fortuito ou força maior, que deverá ser analisado por servidor designado; 

k) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a 

expressa concordância do Órgão Gerenciador; 

l) Responder por eventuais danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços por seus agentes ou prepostos; 

 

5. Do Fornecimento e Recebimento: 

5.1. Os fornecimentos dos itens registrados em Ata serão solicitados mediante o envio da respectiva 

Ordem de Fornecimento. 

5.2. Cada Ordem de Fornecimento conterá sucintamente a quantidade, descrição do produto, valor, 

assinatura do requisitante e data de expedição. 

5.3. A Ordem de Fornecimento poderá ser enviada via e-mail à Fornecedora Registrada ou por 

qualquer outro meio hábil. 

5.4. Poderão ser emitidas mais de uma Ordem de Fornecimento por mês. 

5.5. Os itens solicitados através da Ordem de Fornecimento deverão ser entregues acompanhados da 

nota fiscal, dela constando os valores unitários e totais, descrição do produto e a quantidade dos 

respectivos itens. 

5.6. A Fornecedora Registrada ficará obrigada a atender todas as solicitações efetuadas através das 

Ordens de Fornecimentos emitidas durante a vigência da Ata, mesmo se a entrega delas decorrente 

for prevista para data posterior ao seu vencimento. 

5.7. Os materiais, objeto desta licitação, deverão ser entregues a Secretaria Municipal solicitante, 

parceladamente, em conformidade com a Ordem de Fornecimento, de acordo com as necessidades 

das Secretarias Municipais. 

5.8. Os materiais deverão apresentar qualidade, marca e especificações idênticas às mencionadas na 

proposta comercial da Fornecedora Registrada. 

5.9. O prazo de entrega do objeto será de até 03 (três) dias, contados a partir do recebimento da 

Ordem de Fornecimento. 



 

 
 

 5.9.1. Se a Fornecedora Registrada se recusar injustificadamente a entregar os materiais no prazo 

estabelecido, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, sujeitando-se à 

desistente as penalidades previstas nesta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

5.10. Os produtos deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações das 

respectivas propostas, na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem 

aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas. 

5.11. O produto, no ato da entrega, deverá estar acompanhado da Nota fiscal descritiva, constando 

número da Ordem de Fornecimento, dados da conta bancária para depósito do pagamento, quando for 

o caso. 

5.12. O ato de recebimento do objeto licitado, não importa em sua aceitação. A critério do Órgão 

Gerenciador será submetido a sua verificação, cabendo a Fornecedora Registrada, a troca dentro de 

204 (vinte e quatro) horas, do(s) objeto(s) que vier(em) a ser recusado(s), por não se enquadrar(em) 

nas especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no 

ato do recebimento ou no período de verificação. 

 

6. Do Pagamento: 
6.1. O pagamento à Fornecedora Registrada será efetuado em até 30 (dias) a partir da entrada da Nota 

Fiscal, devidamente atestada por quem de direito. 

6.2. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a Fornecedora Registrada se encontra em 

regular situação fiscal para com: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual e Municipal de Contribuintes, se houver, relativo à 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, da sede da licitante; 

e) Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por de Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

6.3. Nenhum pagamento será feito sem que a Fornecedora Registrada tenha recolhido o valor de 

multa eventualmente aplicada. 

6.4. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma ficará 

pendente e o pagamento sustado, até que a Fornecedora Registrada tome as medidas saneadoras 

necessárias. 

6.5. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da Fornecedora 

Registrada, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, 

Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 

6.6. O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado no subitem 7.1. por motivo de 

força maior, não garantem a contratada o direito de suspensão imediato dos fornecimentos, as quais, 

só poderão fazer este mediante comunicação por escrito e após 90 (noventa) dias consecutivos de 

atraso da fatura mais antiga. 



 

 
 

6.7. O não cumprimento pela contratada dos termos previstos no subitem anterior sujeitará a 

contratada as sanções previstas no item 9. 

 

7. Da Dotação Orçamentária: 

7.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto pelas Secretarias Municipais serão cobertas pelas 

Leis Orçamentárias do Município de Piaçabuçu/AL, consignadas nas seguintes rubricas: 

XXXXXXXXXXX. 

7.2. Caso esta Ata venha extrapolar o exercício orçamentário vigente, as despesas com estes 

fornecimentos serão cobertas pelo Orçamento Geral do Município de competência do exercício 

orçamentário vigente na data da realização da despesa. 

 

8. Do Reajuste e Das Alterações: 

8.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis. No entanto, poderá haver a solicitação do 

reequilíbrio econômico financeiro dos valores constantes na Ata de Registro de Preços, desde que 

devidamente fundamentado. 

8.2. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, obedecidas às disposições contidas no art. 65 

da Lei nº 8.666/93.  

8.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao Órgão 

Gerenciador promover as necessárias negociações junto à Fornecedora Registrada. 

8.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 

a) convocar a Fornecedora Registrada visando à negociação para redução de preços e sua 

conseqüente adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, a Fornecedora Registrada será liberada do compromisso assumido; 

c) convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação. 

8.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a Fornecedora 

Registrada, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

Órgão Gerenciador poderá: 

a) liberar a Fornecedora Registrada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

b) convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação. 

8.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata, 

adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

9. Das penalidades: 

9.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

9.2. Não assinar ata de registro de preços ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

9.3. Apresentar documentação falsa; 

9.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

9.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.6. Não mantiver a proposta; 

9.7. Cometer fraude fiscal; 

9.8. Comportar-se de modo inidôneo; 



 

 
 

9.9. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

9.10. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.11 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.12. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

9.13. Multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de 

entrega e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMP indicadas no presente Edital, sobre o 

valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 

9.14. Multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global registrado, nas 

demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal; 

9.15. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

9.16. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Piaçabuçu/AL, pelo prazo de até 

cinco anos; 

9.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir 

ao órgão gerenciador pelos prejuízos causados; 

9.18. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.19. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município de Piaçabuçu/AL poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

9.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9.21. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

9.22. As penalidades serão obrigatoriamente registradas. 

 

10. Do Cancelamento do Registro: 

10.1. A Fornecedora Registrada terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não entregar os bens objeto da Ordem de Fornecimento devidamente expedida, sem 

justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; e 

d) tiver presentes razões de interesse público. 

10.2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 



 

 
 

10.3. A Fornecedora Registrada poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na 

ocorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, que venha comprometer a perfeita 

execução dos compromissos assumidos, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

11. Da Publicação: 

11.1. Incumbirá ao Órgão Gerenciador providenciar a publicação desta Ata, por extrato, na imprensa 

oficial, dentro do prazo de 20 (vinte) dias da data da sua assinatura. 

 

12. Das disposições gerais: 

12.1. Independente de sua transcrição, o edital, a proposta de preços e os documentos da proposta e 

da habilitação apresentados pela Fornecedora Registrada farão parte desta Ata de Registro de Preços. 

 

13. Do foro: 

13.1 Fica eleito o foro da Comarca do Órgão Gerenciador para dirimir qualquer dúvida oriunda desta 

Ata de Registro de Preços, com renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 

 E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente Ata 

de Registro de Preços que, lida e achada conforme, é assinada, em 2 (duas) vias, de igual teor e 

forma, pelas signatárias deste instrumento, tendo sido arquivada uma via na Sede Administrativa do 

Município de Piaçabuçu. 

Piaçabuçu/AL, XX de XXXX de 2022. 

 

MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU 

Djalma Guttemberg Siqueira Breda – Prefeito 

Órgão Gerenciador 

 

NOME DA EMPRESA 

Representante Legal 

Fornecedora Registrada 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 

ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO PARA XXXX QUE ENTRE SI 

CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE 

PIAÇABUÇU, E DO OUTRO A EMPRESA 

XXXXXXXX. 
 

1 – CONTRATANTE:MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, CNPJ. sob o nº 12.247.268/0001-01, com sede Administrativa na Praça São Francisco de 

Borja, nº 2026, Centro, cidade Piaçabuçu/AL, neste ato representado pelo Senhor Prefeito, Djalma 

Guttemberg Siqueira Breda, brasileiro, alagoano, casado, inscrito no CPF sob nº XXXX e RG nº 

XXXXXX, residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE. 

 

2 – CONTRATADA: XXXXXXXXX, Pessoa Jurídica do Direito Privado, inscrita no CNPJ. sob o 

nº XXXXXX com sede na XXXXXXXXX, neste ato representado pelo(a) Sr(a). XXXX, (estado 

civil), (nacionalidade), (profissão), portador(a) do RG sob o nº XXXX XXX/XX e do CPF nº 

XXXXXXX, residente e domiciliado(a) na XXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA. 

 

3 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 

20 de setembro de 2019, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de 

outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO:  

O objeto do presente Contrato é a contratação de XXXXX, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência, para utilização da Secretarias Municipal de Paçabuçu, 

conforme segue:  

Lote 
Especificações do 

Objeto 
Unidade Qtde. 

Preço 

Unitário 
Preço Total Marca 

XX XXXXXXXXX XXXXX XXXX XXXX XXXXX XXX 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 
O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./..........., e somente poderá ser prorrogado nos 

termos do artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: 
O valor total do contrato para contratação do objeto perfaz a ordem de R$ XXX (XXXXX). 

 

Parágrafo Único: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, transporte, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 



 

 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes para 

contratação do objeto, pela Secretaria Municipal de Piaçabuçu, serão cobertas pela Lei Orçamentária 

do Município de Piaçabuçu/AL, para o exercício de 2022, consignadas nas seguintes rubricas: 

XXXXXXX. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:  

a. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final 

do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente, indicados pelo contratado.  

b. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 

nota fiscal apresentada.  

c. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

a Contratante.  

d. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

e. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a irregularidade fiscal para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.  

f. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será comunicado para que a 

fornecedora regularize sua situação ou, apresente sua justificativa.  

g. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

h. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao aos órgãos 

fiscais.  

i. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com as obrigações 

fiscais.  

j. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

j.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

k. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 



 

 
 

I = (TX) I =   (6 / 100)  I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                    365 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DAS ALTERAÇÕES: 

Os preços propostos não serão passíveis de reajuste, na forma da Lei Federal nº 10.192 de 

14.02.2001, salvo nos casos previstos na alínea “d”, do Art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO: 

a. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega do(s) materiais contratado(s), anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados.  

b. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993.  

c. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
São obrigações da Contratante: 

a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

b. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

c. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no edital e seus anexos; 

f.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

São obrigações da Contratada: 

a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de referencia e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 



 

 
 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

b. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de referencia e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade;  

c. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de 

entrega dos materiais contratado(s), os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;  

d. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;  

e. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.   

f. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada;  

g. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

h. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de referencia, o 

objeto com avarias ou defeitos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO: 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES:  

A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato e deixar de assina-los após convocação, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e de 

ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, enquanto, perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Paragrafo Primeiro: Quando a Adjudicatária não apresentar situação regular no ato da entrega da 

Ordem de Fornecimento ou da assinatura do contrato, será convocada outra licitante, observada a 

ordem de classificação, para celebrar com a Administração, e assim sucessivamente. 

Paragrafo Segundo: Se a Adjudicatária se recusar, injustificadamente, a assinar o contrato ou a 

receber a Ordem de Fornecimento, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor global de sua 

proposta em favor do Município, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

Paragrafo Terceiro: A Adjudicatária ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades pela inexecução 

total ou parcial do contrato: 

I – Advertência;  

II – Multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de entrega 

e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMP indicadas no presente Edital, sobre o valor 

do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 

III – Multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global contratado/registrado, 

nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal; 

Paragrafo Quarto: As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente 

ou individualmente, não impedindo que a PMP rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 

demais sanções cabíveis. 

Paragrafo Quinto: As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do artigo 86 da Lei Federal 8.666/93. 



 

 
 

Paragrafo Sexto: A aplicação de multas não elidirá o direito da PMP de face ao descumprimento do 

pactuado, rescindir, de pleno direito, o contrato que vier a ser celebrado, independente de ação, 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e 

contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Paragrafo Sétimo: As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores e o 

processo transcorrerá de acordo com rito próprio regulamentado no âmbito municipal, garantido 

sempre ao contraditório e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS:  

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas, na Lei nº 

8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO:  

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

I. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 

do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

II. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

Paragrafo Primero: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

Paragrafo Segundo: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Paragrafo Terceiro: O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES:  

É vedado à CONTRATADA: 

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO: 
a. . O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

b. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, com início na data da emissão da ordem de 

serviços, na forma que segue descrito no termo de referência. 

c. Os bens em comodatos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

d. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 



 

 
 

esgotamento do prazo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES: 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 

do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VALIDADE E EFICÁCIA: 
O presente contrato só terá validade e eficácia após ter sido devidamente assinado pelas partes e 

publicado na imprensa oficial, na forma da legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DO FORO: 

 Fica eleito o foro da Comarca do Contratante para dirimir qualquer dúvida oriunda deste contrato, 

com renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrado o presente 

contrato que, lida e achada conforme, é assinada, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, pelas 

signatárias deste instrumento, tendo sido arquivada uma via na Sede Administrativa do Município de 

Piaçabuçu/AL. 

Piaçabuçu, XX de XXXXX de 2021. 

 

 

MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU 

DJALMA GUTTEMBERG SIQUEIRA BREDA – PREFEITO  

CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

Nome:_______________________________Nome:____________________________ 

CPF:________________________________       CPF:_____________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 
 

ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

_____________________________________________________ (nome empresarial da licitante), 

inscrita no CNPJ nº: ______________________ com sede na 

__________________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________________, infra-assinado, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº _______________________________ e do CPF/MF nº 

_________________________________, para fins do disposto no edital, DECLARA, sob as penas 

da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para participação na 

licitação, Pregão nº 020/2022 que: 

 

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de 

maneira independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante do Município de Piaçabuçu antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

 

___________________ , _________ de _______________ de 2022. 

 

________________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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